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PREFEITURA E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CERRO GRANDE/RS 

CONCURSO PÚBLICO N° 01/2025 

 

EDITAL Nº 09/2025 – DIVULGAÇÃO DOS GABARITOS DEFINITIVOS E DAS JUSTIFICATIVAS PARA 
MANUTENÇÃO/ALTERAÇÃO DOS GABARITOS PRELIMINARES DAS PROVAS TEÓRICO-OBJETIVAS 

 

O Sr. Alvaro Decarli, Prefeito Municipal e o Sr. Arlei Zardinello, Presidente da Câmara Municipal, no exercício 
de suas atribuições, por este edital, para conhecimento dos interessados, nos termos e prazos estabelecidos 
no Edital de Abertura Nº 01/2025, torna pública a presente divulgação para informar o que segue: 

 

1. DAS JUSTIFICATIVAS PARA MANUTENÇÃO/ALTERAÇÃO DOS GABARITOS PRELIMINARES DAS 
PROVAS TEÓRICO-OBJETIVAS 

1.1. Foi realizada a avaliação dos recursos interpostos pelos candidatos durante o período de 15 a 17/04/2025, 
e justifica-se a manutenção ou alteração dos Gabaritos Preliminares da Prova Teórico-Objetivas no Anexo I 

deste Edital.  

 

2. DOS GABARITOS DEFINITIVOS 

2.1. Os Gabaritos Definitivos da Prova Teórico-Objetiva encontram-se no Anexo II deste edital. 

 

3. DOS ANEXOS 

3.1. É parte integrante do presente edital: 

ANEXO I – Justificativas para Manutenção/Alteração dos Gabaritos Preliminares; 

ANEXO II – Gabaritos Definitivos. 

 

 

Cerro Grande/RS, 28 de abril de 2025. 

 

Alvaro Decarli 

Prefeito Municipal 

 

Arlei Zardinello 

Presidente da Câmara Municipal 

 

http://www.fundatec.org.br/


 

 

 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CERRO GRANDE/RS 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2025 

 
ANEXO I – JUSTIFICATIVAS PARA MANUTENÇÃO/ALTERAÇÃO DOS GABARITOS PRELIMINARES 

 
 

JUSTIFICATIVA PARA MANUTENÇÃO OU 
ALTERAÇÃO DE GABARITOS PRELIMINARES 

 
 
De acordo com o Edital de Abertura 01/2025, que rege este Concurso Público, argumentações inconsistentes, 
extemporâneas, que estiverem fora das especificações estabelecidas para a interposição, que contiverem 
questionamentos de natureza administrativa (por exemplo, relacionados às normas previamente estipuladas 
em Edital) não obterão resposta da banca avaliadora e, por isso, não terão respostas publicadas na Internet. 
Não serão computadas as questões não assinaladas na grade de respostas, nem as que contiverem mais de 
uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível. 
 

 
NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

 

 
MATÉRIA: LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 
CARGO(S): AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, VIGILANTE, MOTORISTA, OPERADOR DE MAQUINAS 

 

 
QUESTÃO: 08 – MANTIDA alternativa 'C'. O conhecimento sobre sílaba tônica se enquadra no programa 
no aspecto sílaba: separação e classificação. O formato da questão não impede de realizar a análise da 
palavra e a verificação da sua sílaba tônica, visto que é necessário apenas verificar qual a sílaba mais forte, 
ou seja, a que apresenta a entonação mais forte na fala e já estão separadas as sílabas nas alternativas. Na 
palavra apresentada, ela se encontra na penúltima sílaba, sendo assim, não há necessidade de qualquer 
alteração na questão. Gabarito mantido.   

 
NÍVEL SUPERIOR 

 

 

 
MATÉRIA: LEGISLAÇÃO/ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO 

 

 

 
CARGO(S): MONITOR DE ENSINO, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, PROFESSOR DE ANOS 

INICIAIS 
 

 
QUESTÃO: 20 – MANTIDA alternativa 'E'. “Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por 
estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à 
autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-
tratos contra criança ou adolescente: 
Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência”. Gabarito 
mantido. 

  



QUESTÃO: 25 – MANTIDA alternativa 'B'. A Política Nacional de Educação Digital (PNED), Lei nº 14.533 
de 2023, foi sancionada recentemente com vetos, entre eles, a implementação de uma disciplina obrigatória 
de robótica, que discorremos à frente. A proposta se baseia no desenvolvimento de competências digitais à 
Educação Básica, que inclui o ensino de computação, programação e robótica se baseando nas necessidades 
de inserir os estudantes no mundo digital e mercado de trabalho, e de estabelecer diretrizes de ampliação ao 
acesso à tecnologia. A política se apoia em quatro eixos, sendo eles: a inclusão digital da sociedade; 
educação digital nas escolas; ações de capacitação do mercado de trabalho; e incentivo à inovação, pesquisa 
e ao desenvolvimento. A PNED vem para fomentar o desenvolvimento de competências digitais na educação, 
com demandas como a democratização do acesso à tecnologia na Educação Básica. Em um dos eixos, a 
política se destina à educação digital para estudantes e professores, respeitando e dialogando com a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Em contrapartida, altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), 
para que competências e habilidades digitais sejam tratadas desde os anos iniciais do Ensino Fundamental, 
ao incluir computação, programação, robótica e outras competências digitais de maneira transversal.   
A assertiva I fala em obrigatoriedade de robótica em todas escolas, o que não é verdadeiro, assim com a III 
fala na incorporação das competências digitais a partir do Ensino Médio, segundo a PNDE, isso deve ocorrer 
a partir do Ensino Fundamental. 

 
 

MATÉRIA: LÍNGUA PORTUGUESA 
 

 

 
CARGO(S): ASSISTENTE SOCIAL, AUDITOR FISCAL, CONTADOR, ENFERMEIRO, FARMACÊUTICO, 

FISIOTERAPEUTA, LICENCIADOR AMBIENTAL, MÉDICO, MÉDICO VETERINÁRIO, MONITOR DE 
ENSINO, NUTRICIONISTA, ODONTÓLOGO, OFICIAL ADMINISTRATIVO, PROCURADOR JURÍDICO, 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, PROFESSOR DE ANOS INICIAIS, PSICÓLOGO, CONTADOR 
– CÂMARA MUNICIPAL, DIRETOR ADMINISTRATIVO – CÂMARA MUNICIPAL 

 

 

 
QUESTÃO: 01 – MANTIDA alternativa 'B'. Na linha 39, a expressão “menos seguros” se refere a “sites de 
terceiros”, expressão que foi retomada por meio do pronome relativo “que”. Desse modo, por ser um sujeito 
no plural, o verbo “ser” deve ser conjugado como “são”. Em relação ao verbo “haver”, o qual preenche a linha 
43, ele é considerado impessoal quando, por exemplo, transmite a ideia de “existir”. Nesse caso, por ser 
impessoal, deve ser conjugado no singular. Por isso, na linha 43, a lacuna deve ser preenchida por “há”. 
No tocante ao verbo “ter”, quando conjugado na terceira pessoa do singular e na terceira pessoa do plural do 
presente do indicativo, o verbo “ter” possui grafias semelhantes, as quais se diferenciam apenas pela 
presença do acento circunflexo. Na terceira pessoa do singular, o verbo deve ser grafado sem acento, ou 
seja, “tem”. Já na terceira pessoa do plural, o verbo deve ser escrito com acento, ou seja, “têm”. Logo, na 
linha 49, o verbo “ter” possui como sujeito a expressão “os oficiais da Border Force”. Por ser um sujeito no 
plural, a lacuna deve ser preenchida por “têm”. 
Portanto, a ordem correta de preenchimento das lacunas tracejadas é: são – há – têm. Por isso, a 
alternativa correta é a letra B. 

 

 
QUESTÃO: 02 – MANTIDA alternativa 'E'. De acordo com Cegalla (2008, p. 282), “Acentua-se, geralmente, 
o a ou as de locuções formadas de substantivos femininos”, como é o caso de “à direita”, “à risca”, “à toa”, 
entre outras. Logo, na linha 02, a expressão “à tona” é classificada como uma locução adverbial, dando ensejo 
à crase.  
Na linha 28, não há a ocorrência da crase. Isso ocorre, porque, conforme Cegalla (2008, p. 280), a crase não 
é aceita “antes de outros pronomes que rejeitam o artigo, o que ocorre com a maioria dos indefinidos e 
relativos e boa parte dos demonstrativos”.  
Na linha 30, também não há crase. Isso acontece, pois, segundo Cegalla (2008, p. 281), não utilizamos crase 
diante de verbos, como ocorre na linha 30, cuja lacuna pontilhada é sucedida pelo verbo “precisar”. 
Portanto, a ordem correta de preenchimento das lacunas pontilhadas é: à – a – a (letra E). 

 

 
QUESTÃO: 03 – MANTIDA alternativa 'C'. A primeira assertiva menciona que “Em 2025, a Autorização 
Eletrônica de Viagem (ETA) será obrigatória apenas para cidadãos europeus que desejam visitar o Reino 
Unido, não afetando viajantes de outros continentes”. Essa assertiva está incorreta. O texto explicita que a 
ETA é direcionada a viajantes de 48 países, incluindo o Brasil, o que abrange diversas partes do mundo e 
não apenas cidadãos europeus. Portanto, a obrigatoriedade da ETA não se restringe a cidadãos europeus, 
mas também a viajantes de outros continentes. Essa informação está localizada nas linhas 02 a 04 do texto, 

 



como segue: “Agora, brasileiros e viajantes de 48 países podem solicitar a Autorização Eletrônica de Viagem 
(ETA), válida para o Reino Unido, a partir desta quarta-feira (08/01/2025)”. 
A segunda assertiva menciona que “A introdução do ETA para cidadãos da União Europeia ocorreu em janeiro 
de 2025, sem exceções para residentes do Reino Unido após a expansão do esquema para 48 países”. Essa 
assertiva também está incorreta. Primeiramente, o ETA não foi introduzido aos cidadãos da União Europeia 
em janeiro de 2025, e sim em abril. O fragmento que confirma essa informação é o seguinte: “A única exceção 
são os cidadãos da União Europeia, que precisarão de ETA para entrar a partir de 2 de abril de 2025” (l. 21-
22). Além disso, a assertiva afirma que a medida é imposta sem exceções para aqueles já residentes no Reino 
Unido. Contudo, nas linhas 22 e 23, é apresentada uma exceção, o que contraria a assertiva: "Cidadãos 
desses países que já residem no Reino Unido não precisam do ETA". 
A terceira assertiva menciona que “O ETA é destinado a viagens de curto prazo, com duração de até seis 
meses, para turismo e negócios, mas também abrange outras categorias, como estudos e trabalho”. Essa 
assertiva está correta. O texto menciona essa informação nas linhas 24 a 26, como segue: “O esquema é 
para ‘visitas curtas’ ao Reino Unido, de até seis meses, para turismo e negócios. Existem outras categorias 
de ETA, incluindo para estudos de curto prazo e trabalhos permitidos”. 
Portanto, está correta apenas a assertiva III (letra C). 

 
QUESTÃO: 04 – MANTIDA alternativa 'A'. A primeira assertiva afirma que “A solicitação do ETA pode ser 
feita por meio do site oficial do governo britânico, com a opção de utilizar um aplicativo móvel, sendo a 
verificação de segurança realizada automaticamente durante o preenchimento do formulário, sem a 
necessidade de apresentação física dos documentos”. Essa assertiva é verdadeira. A informação de que o 
ETA pode ser solicitado por meio do site do governo britânico se encontra nas linhas 35 e 36 do texto: “O 
custo é de £ 10 (cerca de R$ 76 na cotação atual), e você pode solicitar pelo aplicativo oficial listado no site 
do governo do Reino Unido ou diretamente online”. Ao mencionar a expressão "diretamente online", o texto 
esclarece que é possível fazer a solicitação do ETA diretamente pelo site oficial do governo, sem precisar do 
aplicativo, embora também haja essa opção. Além disso, no tocante à verificação de segurança realizada 
automaticamente, a informação se encontra no trecho das linhas 41 e 42: "Você precisará fazer upload de 
uma foto do seu passaporte, tirar uma selfie enquanto faz a solicitação, fazer o upload da foto e responder a 
várias perguntas sobre seus planos". Ou seja, a verificação de segurança corresponde a esses passos 
mencionados no texto, sendo realizada pelo preenchimento do formulário, não sendo necessário o envio de 
documentos posteriormente. 
A segunda assertiva afirma que "Em 2024, o ETA foi introduzido inicialmente para cidadãos do Conselho de 
Cooperação do Golfo, com planos de expansão para outros países não europeus, como os Estados Unidos, 
Canadá e Austrália, em 2025. Esse novo sistema veio para substituir o processo de visto, embora de maneira 
opcional para os países afetados". Essa assertiva é falsa. A assertiva é falsa, pois o ETA não é uma 
substituição opcional do visto; na verdade, é uma exigência paralela. Isso é comprovado, por exemplo, por 
trechos como os seguintes: “Embora algumas pessoas estejam se referindo a isso como um visto, na verdade, 
o ETA é uma isenção de visto"; “Viajantes de países que ainda precisam de visto (...) continuarão a precisar 
solicitar o visto". 
A terceira assertiva menciona que "O ETA pode ser solicitado por meio de sites de terceiros, que podem exigir 
uma taxa, mas o processo é mais seguro quando realizado através dos canais oficiais". Essa assertiva é 
verdadeira. A informação é comprovada pelo seguinte framento: "Certifique-se de solicitar através dos canais 
oficiais, em vez de sites de terceiros, que podem cobrar taxas extras e são menos seguros no manuseio dos 
seus dados" (l. 38-40). 
Portanto, a ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: V – F – V (letra A). 

 

 
QUESTÃO: 05 – MANTIDA alternativa 'C'. O fragmento mencionado no enunciado da questão é o seguinte: 
"Normalmente, a decisão é dada em até três dias — embora o governo avise que isso pode levar mais tempo". 
Logo, tendo em vista a análise desse fragmento, é possível constatar que: 1) A palavra “normalmente” indica 
uma tendência, algo que acontece na maioria dos casos, mas não sempre; 2) A expressão “embora o governo 
avise que isso pode levar mais tempo” deixa claro que há situações em que o prazo de três dias pode ser 
ultrapassado. 
Portanto, o texto não promete um prazo fixo e garantido, apenas sugere que na maior parte dos casos o 
processo leva até três dias, mas existe a possibilidade de atrasos. 
Logo, a alternativa correta é a letra C – "O governo estabelece um prazo máximo de três dias para a decisão, 
mas reconhece que, em algumas circunstâncias, esse prazo pode ser ultrapassado, sendo o tempo de espera 
variável". Desse modo, essa alternativa expressa exatamente o que o fragmento do texto compartilha com o 
leitor, ou seja: a decisão geralmente sai em até três dias, mas pode levar mais tempo, dependendo da 
situação. 

 



A letra A está incorreta, pois diz que o prazo de três dias é sempre cumprido “sem exceções” e que “qualquer 
atraso é altamente improvável”, porém o fragmento do enunciado admite a possibilidade de atraso. 
A letra B está errada, porque afirma que o prazo de três dias é “definitivo e fixo” e que o atraso é “exceção 
rara”. Contudo, o fragmento mencionado no enunciado não menciona que o prazo é fixo, apenas que é o 
tempo usual esperado. 
A letra D está incorreta, pois afirma que “a decisão sempre será dada em até três dias”, “independentemente 
das circunstâncias”. Logo, essa alternativa ignora completamente a ressalva de que o governo avisa que pode 
demorar mais. 
Por fim, a letra E está incorreta, pois diz que o governo garante que haverá atraso e que “dificilmente” o prazo 
será cumprido. Contido, o fragmento diz o contrário — na maioria dos casos o prazo é de até três dias. 

 
QUESTÃO: 06 – MANTIDA alternativa 'B'. De acordo com Cegalla (2008, p. 291), o vocábulo “embora” é 
uma conjunção subordinativa concessiva. Essas conjunções “Iniciam orações que exprimem um fato que se 
concede, que se admite, em oposição a outro”. Além disso, essas conjunções podem ser substituídas por 
outras conjunções e locuções conjuntivas de mesmo sentido, tais como: conquanto, ainda que, mesmo que, 
ainda quando, entre outras. 
Logo, a única alternativa que apresenta uma correta possibilidade de substituição do vocábulo 
“embora” é a letra B com a expressão “ainda que”. 

 

 
QUESTÃO: 07 – MANTIDA alternativa 'E'. Segundo Cegalla (2008, p. 179), “Pronomes são palavras que 
substituem os substantivos ou os determinam, indicando a pessoa do discurso”. Logo, o pronome pode 
substutuir um substantivo ou determiná-lo. Nesse sentido, a única alternativa que apenas apresenta 
pronomes é a letra E. O vocábulo “esses” é um pronome demonstrativo. O vocábulo “sua” é um pronome 
possessivo”. Já o vocábulo “outros” é um pronome indefinido. 

 

 
QUESTÃO: 08 – MANTIDA alternativa 'A'. Segundo Cegalla (2008, p. 157), "Artigo é uma palavra que 
antepomos aos substantivos para dar aos seres um sentido determinado ou indeterminado". Logo, no 
fragmento analisado, o termo "A", por se referir ao substantivo "lista", determinando-o, é classificado como 
artigo definido. 
Além disso, conforme Cegalla (2008, p. 159), “Adjetivos são palavras que expressam as qualidades ou 
características dos seres”. No fragmento analisado, os vocábulos "completa", “oficial” e "britânico" se referem 
a substantivos, caracterizando-os, por isso são classificados como adjetivos. O termo "completa" caracteriza 
o substantivo "lista", o termo "oficial" caracteriza o substantivo "site" e o termo "britânico" caracteriza o 
substantivo "governo". 
Portanto, a alternativa correta é a letra A (Artigo – Adjetivo – Adjetivo – Adjetivo). 
 
 

 

 
MATÉRIA: CONHECIMENTOS GERAIS 

 

 

 
CARGO(S): ASSISTENTE SOCIAL, AUDITOR FISCAL, CONTADOR, ENFERMEIRO, FARMACÊUTICO, 

FISIOTERAPEUTA, LICENCIADOR AMBIENTAL, MÉDICO, MÉDICO VETERINÁRIO, MONITOR DE 
ENSINO, NUTRICIONISTA, ODONTÓLOGO, OFICIAL ADMINISTRATIVO, PROCURADOR JURÍDICO, 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, PROFESSOR DE ANOS INICIAIS, PSICÓLOGO, CONTADOR 
– CÂMARA MUNICIPAL, DIRETOR ADMINISTRATIVO – CÂMARA MUNICIPAL 

 

 

QUESTÃO: 11 – MANTIDA alternativa 'B'. Na norma-padrão do português, o particípio "nomeado" pode ser 
utilizado em contextos em que o gênero do sujeito ainda é desconhecido ou indiferenciado, como é o caso no 
enunciado da questão. Exemplo: “Quem for nomeado deverá tomar posse no prazo legal.” Essa construção 
vale para homens e mulheres. Além disso, a pergunta referia-se a um conhecimento factual, ou seja, o 
candidato que domina o tema (ministérios e nomeações do governo de 2023) identifica a resposta certa 
independentemente do verbo "nomeado". A alternativa correta, B) Sônia Guajajara, é a única que responde 
corretamente à pergunta, sendo a primeira pessoa nomeada para o cargo em questão. As demais alternativas 
apresentam personalidades indígenas e ambientalistas de relevância nacional, porém que não ocuparam o 
referido ministério, funcionando como distratores plausíveis, conforme as boas práticas de elaboração de 
itens. O objetivo da questão é assinalar a pessoa que assumiu em 2023 a pasta do Ministério dos Povos 
Indígenas, no caso, Sônia Guajajara. Ainda que o texto aborde os objetivos de criação desse ministério com 

 



a finalidade de sensibilizar ao tema, isso não interfere na interpretação da questão. Referencia-se a fonte 
utilizada: https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202404/sonia-guajajara-pela-primeira-vez-em-cinco-
seculos-brasil-tem-um-ministerio-dos-povos-indigenas-1 
 

QUESTÃO: 12 – MANTIDA alternativa 'D'. A manchete ilustrada na questão, ainda que de 2023, serve para 
demonstrar o fato tão debatido sobre as energias renováveis existentes no país. Cabe destacar que a pergunta 
diz respeito à maior parte da matriz energética brasileira atualmente, que ainda é a hidrelétrica, ainda que 
tenha ocorrido crescimento das demais fontes de energia. 
Fonte: https://www.poder360.com.br/poder-energia/brasil-tem-matriz-eletrica-com-maior-uso-de-renovaveis/ 

 

 
QUESTÃO: 13 – MANTIDA alternativa 'C'. A questão se limita estritamente ao Salto do Yucumã, localizado 
no Parque Estadual do Turvo/RS, abordando o conteúdo previsto para estudo, a saber: história e geografia 
do País, Estado, do Município e da região que o cerca. Trazer comparações de outras quedas d’água foge ao 
tema abordado na questão, tampouco são citadas para a sua interpretação. De acordo com diversas fontes, 
literalmente é abordado que o Salto do Yucumã é a maior queda d’água longitudinal do mundo, com 
aproximadamente 1.800 metros de extensão. 
 
Fontes: 
https://aceleracaoregional.com.br/admin/administrativo/assets/documentos/8b1f004afdea89cab11a013dd94
5c534Plano_de_Turismo_Cerro_Grande.pdf 
https://www.rotadoyucuma.com.br/atrativos-turisticos/salto-do-yucuma/ 
https://www.turismo.rs.gov.br/destinos/parque-estadual-do-turvo 
https://www.terra.com.br/vida-e-estilo/turismo/maior-cachoeira-longitudinal-do-mundo-fica-no-brasil-veja-
como-chegar,118af48eeabfba70bff71ef5aa25c5fcfplopy3b.html 
https://www.terra.com.br/vida-e-estilo/turismo/maior-cachoeira-longitudinal-do-mundo-fica-no-brasil-veja-
como-chegar,118af48eeabfba70bff71ef5aa25c5fcfplopy3b.html#google_vignette 
https://www.google.com.br/books/edition/off_road_brasil/Rk5Gkyatp_cC?hl=pt-
BRegbpv=1edq=A+maior+queda+d%27%C3%A1gua+longitudinal+do+mundoepg=PA62eprintsec=frontcove
r 
 

 

 
MATÉRIA: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 

 
CARGO(S): CONTADOR, CONTADOR – CÂMARA MUNICIPAL 

 

 

 
QUESTÃO: 32 – MANTIDA alternativa 'E'. Em atenção ao recurso interposto, esclarecemos que a 
assertiva sobre dispensa de licitação não afirma ser o valor atualizado, mas sim aquele "definido pela Lei 
nº 14.133/2021", o que está 100% certo (R$ 100 mil). O art. 182 permite atualização futura, mas não revoga 
o conteúdo do art. 75, ou seja, a questão apenas traz o valor a título de exemplo do que consta na Lei. 
Sendo assim, questão mantida. 

 

 
QUESTÃO: 38 – MANTIDA alternativa 'D'. Em atenção ao recurso interposto, esclarecemos que a questão 
trata do processo de encerramento do exercício e da consequente apuração do lucro líquido para fins de 
distribuição dos dividendos obrigatórios, conforme determina a legislação societária brasileira (Lei nº 
6.404/1976) e os pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
Importante destacar que o foco da questão não é discutir se o reconhecimento de ativos fiscais diferidos — 
como os créditos tributários oriundos de prejuízos fiscais acumulados — impacta ou não a distribuição de 
dividendos, mas sim apontar que esse reconhecimento não faz parte da etapa do processo de encerramento 
dedicada à apuração e distribuição do lucro líquido ajustado. Essa distinção é essencial para fins de 
compreensão do fluxo contábil societário. 
Quanto à constituição da reserva legal, o trecho do art. 193 da Lei nº 6.404/1976, ao dispor que ela deve ser 
constituída "antes de qualquer outra destinação", refere-se à ordem cronológica das destinações do lucro 
líquido ajustado, ou seja, a reserva legal deve ser a primeira a ser constituída após os ajustes do lucro 
líquido do exercício (deduções de prejuízos acumulados e ajustes de exercícios anteriores). Portanto, a base 
de cálculo para a reserva legal é o lucro líquido ajustado, e não o lucro líquido do exercício antes das 
destinações. 
 

 

https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202404/sonia-guajajara-pela-primeira-vez-em-cinco-seculos-brasil-tem-um-ministerio-dos-povos-indigenas-1
https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202404/sonia-guajajara-pela-primeira-vez-em-cinco-seculos-brasil-tem-um-ministerio-dos-povos-indigenas-1
https://www.turismo.rs.gov.br/destinos/parque-estadual-do-turvo
https://www.google.com.br/books/edition/off_road_brasil/Rk5Gkyatp_cC?hl=pt-BRegbpv=1edq=A+maior+queda+d%27%C3%A1gua+longitudinal+do+mundoepg=PA62eprintsec=frontcover
https://www.google.com.br/books/edition/off_road_brasil/Rk5Gkyatp_cC?hl=pt-BRegbpv=1edq=A+maior+queda+d%27%C3%A1gua+longitudinal+do+mundoepg=PA62eprintsec=frontcover
https://www.google.com.br/books/edition/off_road_brasil/Rk5Gkyatp_cC?hl=pt-BRegbpv=1edq=A+maior+queda+d%27%C3%A1gua+longitudinal+do+mundoepg=PA62eprintsec=frontcover


 
CARGO(S): ENFERMEIRO 

 

 

 
QUESTÃO: 32 – MANTIDA alternativa 'A'. A questão solicita a alternativa INCORRETA, sendo a alternativa 
A a incorreta, uma vez que a Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) e o Processo de 
Enfermagem não são sinônimos. A SAE é um conjunto de atividades organizadas para viabilizar a 
operacionalização do Processo de Enfermagem, que consiste em etapas específicas para a assistência ao 
paciente. As etapas do Processo de Enfermagem citadas correspondem a descrição das etapas, conforme a 
Legislação. 
 
Fonte: https://www.cofen.gov.br/wp-content/uploads/2024/01/Resolucao-Cofen-no-736-2024-Dispoe-sobre-
a-implementacao-do-Processo-de-Enfermagem-em-todo-contexto-socioambiental-onde-ocorre-o-cuidado-
de-enfermagem.pdf 

 

 
QUESTÃO: 33 – MANTIDA alternativa 'E'. A questão não trata de nenhuma Escala Específica para avaliação 
de quedas, mas sim do Protocolo para prevenção de quedas em pacientes hospitalizados. Todas as 
afirmativas estão CORRETAS. 
 
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/protocolo-de-
prevencao-de-quedas 

 

 
QUESTÃO: 38 – MANTIDA alternativa 'D'. De acordo com a Norma Regulamentadora NR 32, o descarte de 
EPIs depende da exposição a agentes biológicos, não sendo sempre classificado como resíduo infectante. O 
descarte desses materiais depende do risco biológico ao qual foram expostos. Sendo assim, mantém-se o 
gabarito. 
 
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-
colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-
vigentes/nr-32-atualizada-2023-1.pdf 
 

 

 
CARGO(S): OFICIAL ADMINISTRATIVO 

 

 

 
QUESTÃO: 34 – MANTIDA alternativa 'B'. Conforme Paes (2004), o método numérico dígito-terminal surgiu 
em decorrência da necessidade de serem reduzidos erros de arquivamento de grandes volumes de 
documentos, cujo elemento principal de identificação é o número. Os documentos são numerados 
sequencialmente, mas sua leitura apresenta uma peculiaridade que caracteriza o método: os números, 
dispostos em grupos de dois dígitos cada um, são lidos da direita para a esquerda, formando pares. Nesse 
sentido, tanto o enunciado como a alternativa definida como gabarito da questão seguem rigidamente o 
conceito do método apresentado, tendo por base a renomada autora.  

 

 
QUESTÃO: 35 – MANTIDA alternativa 'D'. De acordo com Paes (2008), o Método Alfabético é um método 
do sistema direto, de modo que a pesquisa é feita diretamente ao item documental sem auxílio de índices 
para localização.  É a mais simples forma de ordenação, desde que o elemento principal a ser considerado 
seja o nome. De acordo com a consagrada autora deve-se considerar, para fins de ordenação, o último 
sobrenome e depois o prenome, sendo esta a regra geral. A autoria apresenta ainda algumas observações, 
tais como: sobrenomes compostos de um substantivo e um adjetivo ou ligados por hífen não se separam. 
Além disso, os sobrenomes que exprimem grau de parentesco como Filho, Júnior, Neto, Sobrinho, etc são 
considerados parte integrante do último sobrenome, mas não são considerados na ordenação alfabética. 
Portanto, correta a alternativa D. 
 
 
 
 
 
 
 

 

https://www.cofen.gov.br/wp-content/uploads/2024/01/Resolucao-Cofen-no-736-2024-Dispoe-sobre-a-implementacao-do-Processo-de-Enfermagem-em-todo-contexto-socioambiental-onde-ocorre-o-cuidado-de-enfermagem.pdf
https://www.cofen.gov.br/wp-content/uploads/2024/01/Resolucao-Cofen-no-736-2024-Dispoe-sobre-a-implementacao-do-Processo-de-Enfermagem-em-todo-contexto-socioambiental-onde-ocorre-o-cuidado-de-enfermagem.pdf
https://www.cofen.gov.br/wp-content/uploads/2024/01/Resolucao-Cofen-no-736-2024-Dispoe-sobre-a-implementacao-do-Processo-de-Enfermagem-em-todo-contexto-socioambiental-onde-ocorre-o-cuidado-de-enfermagem.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes/nr-32-atualizada-2023-1.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes/nr-32-atualizada-2023-1.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes/nr-32-atualizada-2023-1.pdf


 
CARGO(S): PSICÓLOGO 

 

 

 
QUESTÃO: 32 – MANTIDA alternativa 'A'. Levando em conta os conceitos e informações sobre 
funcionamento familiar utilizados por Gaspar, Santos, Cerqueira, Guedes e Cabrita (2024), todas as 
afirmações são verdadeiras, podendo ser encontradas textualmente no artigo que publicaram. 
 
GASPAR, T. et al. 5 cs do funcionamento familiar e sua relação com os estilos parentais. Psicologia: Teoria e 
Pesquisa, v. 40, p. e40304, 2024. 

 

 
QUESTÃO: 34 – MANTIDA alternativa 'E'. Levando em conta os conceitos e informações sobre Psicologia 
Positiva e desenvolvimento infantil utilizados por Reppold, Noronha, D’Azevedo, Dias-Viana e Itimura (2023) 
a força pessoal Liderança tem como virtude correspondente à Justiça, fazendo desta a alternativa correta. 
 
REPPOLD, Caroline Tozzi; NORONHA, Ana Paula Porto; D’AZEVEDO, Luiza Santos; DIAS-VIANA, João 
Lucas; ITIMURA, Gabriela Bertoletti Diaz. Aplicações da Psicologia Positiva para avaliação e promoção do 
desenvolvimento infantil. In: SANTOS-VITTI, Laís; NAKANO, Tatiana de Cássia; CHNAIDER, Janaina; 
ABREU, Isabel Cristina Camelo de. Psicologia Positiva e Desenvolvimento Humano. São Paulo: Vetor 
Editora. 2023. p.17-32 

 

 
QUESTÃO: 35 – MANTIDA alternativa 'D'. De acordo com Reppold, Noronha, D’Azevedo, Dias-Viana e 
Itimura (2023), “pensar e examinar as situações de todos os lados; não tirar conclusões precipitadas” é a 
definição da força pessoal Pensamento Crítico. 
 
REPPOLD, Caroline Tozzi; NORONHA, Ana Paula Porto; D’AZEVEDO, Luiza Santos; DIAS-VIANA, João 
Lucas; ITIMURA, Gabriela Bertoletti Diaz. Aplicações da Psicologia Positiva para avaliação e promoção do 
desenvolvimento infantil. In: SANTOS-VITTI, Laís; NAKANO, Tatiana de Cássia; CHNAIDER, Janaina; 
ABREU, Isabel Cristina Camelo de. Psicologia Positiva e Desenvolvimento Humano. São Paulo: Vetor 
Editora. 2023. p.17-32 
PROGRAMA: Teorias da Personalidade 
REPPOLD, Caroline Tozzi; NORONHA, Ana Paula Porto; D’AZEVEDO, Luiza Santos; DIAS-VIANA, João 
Lucas; ITIMURA, Gabriela Bertoletti Diaz. Aplicações da Psicologia Positiva para avaliação e promoção do 
desenvolvimento infantil. In: SANTOS-VITTI, Laís; NAKANO, Tatiana de Cássia; CHNAIDER, Janaina; 
ABREU, Isabel Cristina Camelo de. Psicologia Positiva e Desenvolvimento Humano. São Paulo: Vetor 
Editora. 2023. p.17-32 

 

 
QUESTÃO: 36 – MANTIDA alternativa 'B'. Quanto ao diagnóstico diferencial nos Transtornos Alimentares, 
segundo o DSM-5-TR, alguns indivíduos podem ingerir intencionalmente objetos estranhos como parte do 
padrão de falsificação dos sintomas físicos do transtorno factício. (página 373) 
 
REFERÊNCIA: Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-5-TR. 5. ed.  Porto 
Alegre: Artmed, 2023. 

 

 
QUESTÃO: 38 – MANTIDA alternativa 'C'. Segundo o DSM, quanto às consequências funcionais do 
Transtorno Obsessivo-Compulsivo, a alternativa INCORRETA é “Maiores ganhos profissionais em cargos 
analíticos e detalhistas”, pois na verdade existe tendência ao prejuízo profissional. (página 269) 
 
REFERÊNCIA: Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-5-TR. 5. ed.  Porto 
Alegre: Artmed, 2023. 

 

 
QUESTÃO: 40 – MANTIDA alternativa 'D'. Segundo o DSM-5-TR, a maioria dos indivíduos que 
anteriormente teriam sido diagnosticados com hipocondria, atualmente aplica-se o diagnóstico de transtorno 
de ansiedade de doença. 
 
 
 
 
 

 



 
CARGO(S): DIRETOR ADMINISTRATIVO – CÂMARA MUNICIPAL 

 

 

 
QUESTÃO: 32 – MANTIDA alternativa 'D'. De acordo com a Constituição Federal (1988), no que tange à 
organização dos Poderes, eleger membros do Conselho da República e autorizar, por dois terços de seus 
membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de 
Estado são funções privativas da Câmara dos Deputados. Além disso, iniciar o processo legislativo, na forma 
e nos casos previstos na Constituição Federal e conceder indulto e comutar penas, com audiência, se 
necessário, dos órgãos instituídos em lei são funções privativas do Presidente da República. No entanto, 
processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade, bem como 
os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma 
natureza conexos com aqueles é função privativa do Senado Federal. Portanto, correta apenas a alternativa 
letra D.  

 

 
QUESTÃO: 33 – MANTIDA alternativa 'C'. Tendo por base a Constituição Federal Brasileira (1988), no que 
tange à Organização dos Poderes, se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação, far-
se-á nova eleição em até vinte dias após a proclamação do resultado. Se, decorridos dez dias da data fixada 
para a posse, o Presidente ou o Vice-Presidente, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o cargo, 
este será declarado vago. Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, far-se-á eleição 
noventa dias depois de aberta a última vaga. Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, 
ou vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da Presidência o 
Presidente da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal. O Presidente e 
o Vice-Presidente da República não poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do País por 
período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo. Portanto, correta a alternativa C.  

 

 
QUESTÃO: 35 – MANTIDA alternativa 'D'. Tendo por base a Lei de Licitações, as afirmativas II, III e IV estão 
corretas, visto que apresentam a literalidade da Lei nº 14.133/2021. Já a afirmativa I está errada pois, há 
exceção de sigilo em relação aos órgãos de controle: Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado 
da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 
das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso: I – o sigilo não 
prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. Portanto, a Administração Pública, no que tange a 
orçamento estimado de contratação, não pode manter o sigilo diante de órgãos de controle interno e externo. 
Portanto, correta a alternativa D.  
 

 

QUESTÃO: 37 – MANTIDA alternativa 'C'. Conforme Paes (2004), o método numérico dígito-terminal surgiu 
em decorrência da necessidade de serem reduzidos erros de arquivamento de grandes volumes de 
documentos, cujo elemento principal de identificação é o número. Os documentos são numerados 
sequencialmente, mas sua leitura apresenta uma peculiaridade que caracteriza o método: os números, 
dispostos em grupos de dois dígitos cada um, são lidos da direita para a esquerda, formando pares. Nesse 
sentido, os documentos devem ser ordenados de acordo com essa sequência. Portanto, correta a alternativa 
C.  

 

 
QUESTÃO: 40 – MANTIDA alternativa 'A'. De acordo com a Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), em relação ao pedido de acesso, qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a 
informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1º desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o 
pedido conter a identificação do requerente e a especificação da informação requerida. 
1º Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter exigências 
que inviabilizem a solicitação. 
2º Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de pedidos de 
acesso por meio de seus sítios oficiais na internet. 
3º São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações de 
interesse público. 
Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível. 
1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade que 
receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 
I – Comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão; 
II – Indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

 



III – comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que 
a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa 
de seu pedido de informação. 
Sendo assim, a afirmativa IV está errada, pois o prazo é de 20 (vinte) dias e não 10 (dez) dias. As demais 
afirmativas estão corretas, pois apresentam a literalidade da lei.  
 

 
CARGO(S): PROCURADOR JURÍDICO 

 

 

 
QUESTÃO: 34 – MANTIDA alternativa 'E'. Recursos não acolhidos. Nos termos indicados no art. 198, I do 
Código Civil, não corre prescrição em relação àqueles indicados no art. 3º da Codificação, ou seja, menores 
de 16 anos. Considerando que na hipótese do enunciado a vítima tem 16 anos na data do fato, não há obices 
à contagem da prescrição da pretensão indenizatória, que em caso de entes públicos é de 5 anos. Portanto, 
mantém-se o gabarito. 

 

 
QUESTÃO: 35 – MANTIDA alternativa 'A'. Recurso não acolhido. Nos termos do disposto no art. 129, § 
único do Código Civil "Se o denunciante for vencedor, a ação de denunciação não terá o seu pedido 
examinado, sem prejuízo da condenação do denunciante ao pagamento das verbas de sucumbência em favor 
do denunciado." É exatamente esta a situação proposta no enunciado da questão. Portanto, mantém-se o 
gabarito. 
 

 

QUESTÃO: 36 – MANTIDA alternativa 'C'. Recurso não acolhido. O art. 487, § único do Código de Processo 
Civil excepciona o princípio da vedação de surpresa processual. É exatamente esta a hipótese proposta no 
enunciado. Portanto, mantém-se o gabarito. 

 

 
QUESTÃO: 38 – MANTIDA alternativa 'B'. Reurso não acolhido. A Fazenda Pública possui prazo em dobro 
para interpor recursos no processo do trabalho. A questão enseja a aplicação da CLT, art. 897-A, combinada 
com Decreto Lei 779/69. Portanto, mantém-se o gabarito. 

 

 
QUESTÃO: 40 – MANTIDA alternativa 'C'. Recurso não acolhido. A questão proposta enseja a aplicação do 
disposto no art. O art. 50, § 5º do Código Civil dispõe: “Não constitui desvio de finalidade a mera expansão ou 
a alteração da finalidade original da atividade econômica específica da pessoa jurídica”. Portanto, mantém-se 
o gabarito. 
 

 

 
CARGO(S): PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

 
QUESTÃO: 36 – MANTIDA alternativa 'B'. O currículo prescritivo poderia fornecer padrões residuais de 
reprodução social, mas sua crescente disfuncionalidade econômica põe em questão a sua permanência, em 
virtude dos interesses econômicos poderosos e às pressões globais. O currículo prescritivo e o interesse dos 
grupos dominantes estão imbricados em uma parceria histórica poderosa que estrutura essencialmente o 
currículo e efetivamente subverte qualquer tentativa de inovações ou reformas. As prescrições fornecem 
“regras do jogo” bem claras para a escolarização, e os financiamentos e recursos estão atrelados a essas 
regras. A pesquisa em currículo, com poucas e honrosas exceções, também tende a seguir as “regras desse 
jogo”, aceitando o currículo prescritivo como seu ponto de partida, mesmo quando, em casos isolados, 
defendem a resistência ou a transformação. 
A asserção II não justifica a asserção I. Enquanto a I foca na relação entre o currículo prescritivo e os grupos 
dominantes, a II aborda a disfuncionalidade econômica do currículo prescritivo e as pressões para sua 
mudança. Ambas são verdadeiras, mas a II não serve como justificativa para a I, pois trata de aspectos 
diferentes (um foca na reprodução social e o outro na disfuncionalidade econômica). Portanto, mantém-se o 
gabarito. 

 

 
QUESTÃO: 39 – MANTIDA alternativa 'E'. A criança não representa uma miniatura do homem adulto; bem 
ao contrário, o ser humano de pouca idade constrói um universo particular, adequado aos seus mais profundos 
impulsos e desejos. Benjamin nos mostra que o universo próprio da criança não é composto somente de 
lances de pureza, ingenuidade e felicidade. Essa visão convém apenas àqueles adultos que preferem não 
enxergar as suas próprias dificuldades no convívio com as crianças, escolhendo conviver com uma imagem 

 



idealizada da criança, uma abstração pura e simples, em detrimento da criança viva que nos convoca a 
enfrentar nossas fragilidades. Ao evitar o confronto com as intenções e os desejos da criança, renunciamos 
à reflexão crítica sobre nossas próprias limitações, sobre nossa própria identidade. Desmitificando o caráter 
puro e ingênuo da criança, Benjamin nos coloca frente a frente com seus desejos, paixões, inclinações 
eróticas, tendências espirituais, vontade de mando ou de submissão, sentimentos hostis e afetuosos. A figura 
da criança surge ambígua e irreverente; ora impregnada de solidão e impotência, ora confiante de seus 
poderes mágicos. Contrapondo-se ao mundo dos adultos, a criança procura outros aliados. Estes são 
encontrados mais facilmente no mundo dos fenômenos. Invertendo a ótica daqueles que a cercam, apropria-
se com interesse e paixão de tudo o que os adultos abandonaram. Aprende a “fazer história do lixo da história”. 
Canteiro de obras. É que as crianças são especialmente inclinadas a buscarem todo o local de trabalho onde 
a atuação sobre as coisas se processa de maneira visível. Sentem-se irresistivelmente atraídas pelos detritos 
que se originam da construção, do trabalho no jardim ou em casa, da atividade do alfaiate ou do marceneiro. 
Nesses produtos residuais elas reconhecem o rosto que o mundo das coisas volta exatamente para elas, e 
somente para elas. Neles, estão menos empenhadas em reproduzir as obras dos adultos do que em 
estabelecer entre os mais diferentes materiais, através daquilo que criam em suas brincadeiras, uma relação 
nova e incoerente. Com isso as crianças formam o seu próprio mundo de coisas, um pequeno mundo inserido 
no grande. Construindo seu universo particular, a criança dá outra significação ao cotidiano, incorporando às 
suas vivências uma mística que enfatiza sua sensibilidade pelo mundo dos objetos. Os artistas, os magos, os 
colecionadores, os inadaptados e estão mais próximos dela do que o pedagogo mais bem-intencionado. 
 
Referência Bibliográfica utilizada: BENJAMIN, Walter. Reflexões: a criança, o brinquedo, a educação. São 
Paulo: Duas Cidades, 2002. 

 
QUESTÃO: 40 – MANTIDA alternativa 'A'. Enquanto manifestações de cultura, a brincadeira não pode ser 
vista como totalmente espontânea, como algo natural. A disposição para brincar, tão presente na criança, não 
determina de modo universal o como se brinca. Os familiares, a escola entre outras esferas sociais, interferem 
de modo decisivo nessas ações. Se o brincar não fosse o melhor método de a criança aprender em 
profundidade e extensão, ele (desenvolvimento infantil) teria de ser resgatado, preservado e promovido por 
ser o espaço da liberdade. Quem não brinca cresce amarrado. Quem brinca experimenta o mergulho profundo 
na alma das coisas. E se torna livre para criar soluções, inovar caminhos, inventar o futuro. Para compreender 
a experiência da brincadeira como um fenômeno cultural é preciso perceber que as crianças percebem o 
mundo através das experiências que adquirem quando brincam, interagindo com outras crianças e com os 
adultos. Assim, ela experimenta suas emoções e elabora suas experiências. A figura do adulto funciona 
como referência, sendo suas ações reproduzidas, mas com um sentido próprio e essencial ao processo de 
apreensão do mundo pela criança. O valor que determinadas brincadeiras terão para as crianças na escola 
dependerá muito de como elas serão encaradas, nesse contexto, pelos adultos que o frequentam. As formas 
de mediação realizadas pelo professor, a organização dos espaços e tempos da escola e dos materiais que 
se encontram ao alcance das crianças nos momentos de brincadeiras, são atitudes que podem fazer a 
diferença no brincar da escola. A multiplicação dos brinquedos eletrônicos e o surgimento dos videogames 
mudaram a experiência lúdica de muitas crianças. Quem constrói a cultura lúdica é a própria criança, 
brincando. O jogo é lugar de construção de cultura e é produto das interações sociais 
 

 

 
MATÉRIA: MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO 

 

 

 
CARGO(S): ASSISTENTE SOCIAL, AUDITOR FISCAL, CONTADOR, ENFERMEIRO, FARMACÊUTICO, 
FISIOTERAPEUTA, LICENCIADOR AMBIENTAL, MÉDICO, MÉDICO VETERINÁRIO, NUTRICIONISTA, 
ODONTÓLOGO, OFICIAL ADMINISTRATIVO, PROCURADOR JURÍDICO, PSICÓLOGO, CONTADOR – 

CÂMARA MUNICIPAL, DIRETOR ADMINISTRATIVO – CÂMARA MUNICIPAL 
 

 

 
QUESTÃO: 16 – MANTIDA alternativa 'C'. A questão será mantida, o conteúdo abordado nela é “Leis de 
Morgan”, previsto em edital.  
Leis de Morgan:  
Primeira Lei: ~(A ∧ B) ≡ ~A ∨ ~B 
Segunda Lei: ~(A ∨ B) ≡ ~A ∧ ~B  

Aplicando a primeira Le de Morgan, a proposição: " Clara foi ao cinema e Fábio é cantor" 
Sendo p= Clara foi ao cinema e q = Fábio é cantor 

 



Negar p e q, aplicando a Lei de Morgan:  
não p ou não q  
Portanto: Clara não foi ao cinema ou Fábio não é cantor.  

 
QUESTÃO: 17 – MANTIDA alternativa 'E'. 
A questão será mantida, segue a resolução:  
P(x) = x3 + x2 – x + 7 e Q(x) = x2 – x 
O produto de P(x). Q(x) = (x3 + x2 – x + 7) (x2 – x) =  
X5 – x4  + x4 – x3 – x3 + x2 + 7x2 – 7x =  
X5  – 2x3 + 8x2 – 7x 
  

 

QUESTÃO: 18 – MANTIDA alternativa 'D'. A questão será mantida. Trata-se de um sistema de equação de 
1º grau com duas incógnitas previsto em edital. Segue a resolução abaixo:  
 
8x + 3y = – 5 (1º equação) 
4x + 2y = 0 ( 2º equação)  
Multilpicando a 2ºequação por – 2 temos: 
8x + 3y = -5  
-8x – 4y = 0  
y = 5  
Substituindo em 4x + 2y = 0  
4x + 2.5 = 0  
x = – 2,5  
A questão solicita: y2 + 3x 
Logo, finalizando : 5.5 + 3.(-2,5) = 17, 5  

 

 
QUESTÃO: 19 – MANTIDA alternativa 'A'. A questão será mantida. Todas as afirmativas e seus conteúdos 
estão previstos em edital.  
( F ) O número 12 possui infinitos divisores naturais.  
Esta afirmativa está incorreta, visto que todo número natural possui uma quantidade finita divisores naturais, 
sendo os divisores de 12 os números:  1, 2, 3, 4, 6, E 12. 
( F ) O dobro do mínimo múltiplo comum entre os números 15 e 35 é 105. 
Está errada, o mínimo múltiplo comum entre os números 15 e 35 é o número 105, porém a questão solicita o 
DOBRO deste número que é 210.  
( V ) São múltiplos naturais do número 5 os números 10, 15 e 140. 
Os múltiplos naturais de um número são todos aqueles obtidos pela multiplicação do número por qualquer 
outro número natural. 
5 x 2 = 10  
5 x 3 = 15  
5 x 28 = 140  
( F ) O máximo divisor comum entre os números 140 e 40 é 40. 
O maior divisor comum entre os números 140 e 40 é 20 . O número 40 não é divisor de 140 visto que o 
resutado desta operação não é um número exato (a divisão possui resto)  
   

 

QUESTÃO: 20 – MANTIDA alternativa 'D'. A questão será mantida. No enunciado está claramente exposto 
que a resposta deve ser dada em centímetros quadrados logo, faz-se necessária a conversão de metros em 
centímetros.  
O edital tem como conteúdo a transformação de medidas de comprimento: Sistema de medidas: comprimento, 
capacidade, massa e tempo (unidades, transformação de unidades) 
O candidato deve saber a fórmula da área da esfera visto que é um conteúdo previsto em edital. Segue a 
resolução:  
A área da esfera é calculada: A = 4.pi.r2 
A = 4. 3,14. 122 
A = 1 808, 64 centímetros quadrados.  
 
 
 
 
 

 



 
MATÉRIA: LEGISLAÇÃO 

 

 

 
CARGO(S): ASSISTENTE SOCIAL, AUDITOR FISCAL, CONTADOR, ENFERMEIRO, FARMACÊUTICO, 
FISIOTERAPEUTA, LICENCIADOR AMBIENTAL, MÉDICO, MÉDICO VETERINÁRIO, NUTRICIONISTA, 
ODONTÓLOGO, OFICIAL ADMINISTRATIVO, PROCURADOR JURÍDICO, PSICÓLOGO, CONTADOR – 

CÂMARA MUNICIPAL, DIRETOR ADMINISTRATIVO – CÂMARA MUNICIPAL 
 

 

 
QUESTÃO: 22 – MANTIDA alternativa 'D'. A questão 22 trata das atribuições da Comissão Representativa 
da Câmara Municipal, conforme a Lei Orgânica do Município de Cerro Grande. Ao comparar o conteúdo da 
questão com o que está previsto no art. 38 da Lei Orgânica, fica claro que o gabarito oficial — letra D, que 
considera corretas apenas as assertivas II e III — está adequado. A assertiva II está certa, pois corresponde 
ao inciso I do artigo. A assertiva III também está correta, já que o inciso IV do mesmo artigo permite que a 
Comissão convoque a Câmara em caráter extraordinário durante o recesso. 
O problema está na afirmativa I, que diz que a Comissão pode autorizar o Presidente da Câmara a se ausentar 
do Município. Só que, na verdade, a Lei fala em autorizar o Prefeito, e não o Presidente da Câmara. Essa 
troca muda completamente o sentido e acaba tornando a assertiva incorreta. Por isso, o gabarito segue correto 
como letra D. 

 

 
QUESTÃO: 25 – MANTIDA alternativa 'D'. O recurso apresentado questiona a correção da Questão 25, 
alegando que a assertiva II estaria incorreta por usar a palavra “garantido” em vez de “resguardado” ao falar 
do sigilo da fonte, o que não estaria exatamente como está escrito na Constituição Federal de 1988. O recurso 
defende que, por essa diferença, a única afirmativa correta seria a III, tornando a resposta correta a letra C — 
e não a D, como apontado no gabarito oficial. Apesar da preocupação em manter a redação da Constituição 
de forma fiel o que é importante, nesse caso, a troca da palavra “resguardado” por “garantido” não muda o 
sentido principal da norma, que é proteger o sigilo da fonte quando isso for necessário ao exercício 
profissional. Ou seja, mesmo com palavras diferentes, o conteúdo da garantia está preservado. O que importa, 
numa questão objetiva como essa, é que a ideia central esteja correta, e não necessariamente a reprodução 
literal do texto. Sendo assim questão mantida. Alternativa correta letra D. 

 

 
QUESTÃO: 27 – MANTIDA alternativa 'B'. A Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) é clara ao prever que 
o juiz pode determinar o afastamento da mulher do trabalho, com manutenção do vínculo empregatício por 
até seis meses, quando isso for necessário para proteger sua integridade física e psicológica — e não exige 
detalhamento sobre o tipo de contrato (como CLT ou estatutário). A informação de que Joana trabalha numa 
empresa privada já é suficiente para contextualizar a questão. Quanto à remuneração, a legislação não 
menciona o salário como parte da medida, e a alternativa correta está de acordo com o que de fato a lei prevê. 
Além disso, o cenário apresentado é coerente com situações reais protegidas pela lei, e a falta de mais 
detalhes no enunciado não compromete a clareza nem prejudica o entendimento. Assim, o gabarito segue 
correto e a anulação não se justifica. Sendo assim, gabarito mantido: alternativa B. 

 

 
QUESTÃO: 28 – MANTIDA alternativa 'E'. A alternativa considerada correta (letra E) está diretamente 
alinhada ao §6º do art. 19 da Lei Maria da Penha, que afirma que as medidas protetivas “vigorarão enquanto 
persistir risco à integridade da ofendida ou de seus dependentes”. Mesmo sem citar o artigo, a questão trata 
de um conteúdo objetivo e amplamente conhecido dentro do texto da lei, e o termo usado na alternativa 
(“enquanto houver risco”) reflete o sentido da norma, sem desvio de interpretação. 
A alternativa não afirma que a manutenção é automática — apenas expressa o que a lei determina: a medida 
continua enquanto o risco existir, o que naturalmente depende de avaliação judicial, como é pressuposto em 
todo o procedimento. O enunciado e a alternativa estão compatíveis com a legislação e não há erro material 
ou ambiguidade que justifique a anulação. Sendo assim, gabarito mantido: alternativa E. 

 

 
QUESTÃO: 29 – MANTIDA alternativa 'B'. O recurso questiona a segunda afirmativa da Questão 29, 
argumentando que a representação dos partidos nas comissões deveria ser obrigatória e igual. No entanto, a 
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, ao tratar do tema, afirma que essa representação deve ser 
garantida “quanto possível”, deixando claro que não se trata de uma obrigação absoluta nem de uma divisão 
igualitária entre todos os partidos. Sendo assim, gabarito mantido: alternativa B.  
 
 

 



 
MATÉRIA: FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO 

 

 

 
CARGO(S): MONITOR DE ENSINO, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, PROFESSOR DE ANOS 

INICIAIS 
 

 

 
QUESTÃO: 33 – MANTIDA alternativa 'B'. No âmbito da tendência liberal tradicional, encontramos a escola 
liberal tecnicista que atua no aperfeiçoamento da ordem social vigente (o sistema capitalista), articulando-se 
diretamente com o sistema produtivo; para tanto, emprega a ciência da mudança de comportamento, ou seja, 
a tecnologia comportamental. Seu interesse principal é, portanto, produzir indivíduos “competentes” para o 
mercado de trabalho, não se preocupando com as mudanças sociais. Portanto, mantém-se o gabarito. 

 

 



Prefeitura Municipal e Câmara Municipal de Vereadores de Cerro
Grande/RS

(Concurso Público nº 01/2025)
ANEXO II � Gabaritos Definitivos da Provas Teórico-Objetivas

1 - Assistente Social

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - E 32 - E 33 - D 34 - C 35 - B 36 - D 37 - A 38 - C 39 - C 40 - E

Assinatura Eletrônica: 24000
2 - Auditor Fiscal

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - E 32 - D 33 - A 34 - C 35 - B 36 - E 37 - B 38 - D 39 - E 40 - A

Assinatura Eletrônica: 22725
3 - Contador

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - B 32 - E 33 - A 34 - B 35 - A 36 - A 37 - D 38 - D 39 - C 40 - E

Assinatura Eletrônica: 21250
4 - Enfermeiro

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - D 32 - A 33 - E 34 - B 35 - C 36 - E 37 - A 38 - D 39 - B 40 - C

Assinatura Eletrônica: 21875
5 - Farmacêutico

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - D 32 - A 33 - A 34 - B 35 - B 36 - C 37 - D 38 - E 39 - C 40 - E

Assinatura Eletrônica: 22237.5
6 - Fisioterapeuta

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - D 32 - A 33 - E 34 - C 35 - B 36 - D 37 - E 38 - A 39 - C 40 - B

Assinatura Eletrônica: 21825
7 - Licenciador Ambiental

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - D 32 - A 33 - C 34 - E 35 - E 36 - B 37 - B 38 - A 39 - D 40 - C

Assinatura Eletrônica: 21862.5



Prefeitura Municipal e Câmara Municipal de Vereadores de Cerro
Grande/RS

(Concurso Público nº 01/2025)
ANEXO II � Gabaritos Definitivos da Provas Teórico-Objetivas

8 - Médico

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - C 32 - D 33 - B 34 - E 35 - E 36 - A 37 - D 38 - C 39 - A 40 - B

Assinatura Eletrônica: 21725
9 - Médico Veterinário

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - A 32 - C 33 - C 34 - E 35 - D 36 - A 37 - D 38 - E 39 - B 40 - B

Assinatura Eletrônica: 21962.5
10 - Monitor de Ensino

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - A 17 - B 18 - D 19 - C 20 - E

21 - A 22 - B 23 - E 24 - C 25 - B 26 - D 27 - E 28 - B 29 - A 30 - D

31 - C 32 - D 33 - B 34 - E 35 - C 36 - D 37 - C 38 - B 39 - E 40 - A

Assinatura Eletrônica: 31704.75
11 - Nutricionista

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - D 32 - A 33 - A 34 - E 35 - A 36 - C 37 - C 38 - B 39 - D 40 - B

Assinatura Eletrônica: 20175
12 - Odontólogo

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - E 32 - B 33 - D 34 - A 35 - C 36 - E 37 - C 38 - E 39 - B 40 - D

Assinatura Eletrônica: 23725
13 - Oficial Administrativo

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - E 32 - E 33 - C 34 - B 35 - D 36 - E 37 - C 38 - D 39 - B 40 - A

Assinatura Eletrônica: 23400
14 - Procurador Jurídico

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - B 32 - E 33 - D 34 - E 35 - A 36 - C 37 - A 38 - B 39 - D 40 - C

Assinatura Eletrônica: 19631.25



Prefeitura Municipal e Câmara Municipal de Vereadores de Cerro
Grande/RS

(Concurso Público nº 01/2025)
ANEXO II � Gabaritos Definitivos da Provas Teórico-Objetivas

15 - Professor de Educação Infantil

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - A 17 - B 18 - D 19 - C 20 - E

21 - A 22 - B 23 - E 24 - C 25 - B 26 - D 27 - E 28 - B 29 - A 30 - D

31 - C 32 - D 33 - B 34 - E 35 - C 36 - B 37 - D 38 - C 39 - E 40 - A

Assinatura Eletrônica: 31738.5
16 - Professor de Anos Iniciais

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - A 17 - B 18 - D 19 - C 20 - E

21 - A 22 - B 23 - E 24 - C 25 - B 26 - D 27 - E 28 - B 29 - A 30 - D

31 - C 32 - D 33 - B 34 - E 35 - C 36 - C 37 - D 38 - E 39 - B 40 - A

Assinatura Eletrônica: 31682.25
17 - Psicólogo

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - C 32 - A 33 - B 34 - E 35 - D 36 - B 37 - A 38 - C 39 - E 40 - D

Assinatura Eletrônica: 22100
18 - Técnico em Enfermagem

01 - B 02 - A 03 - C 04 - E 05 - B 06 - D 07 - C 08 - D 09 - A 10 - E

11 - D 12 - A 13 - D 14 - B 15 - E 16 - A 17 - B 18 - C 19 - E 20 - C

21 - A 22 - D 23 - C 24 - B 25 - E 26 - B 27 - D 28 - A 29 - C 30 - D

31 - E 32 - D 33 - B 34 - D 35 - B 36 - C 37 - E 38 - C 39 - A 40 - B

Assinatura Eletrônica: 22892.5
19 - Agente Administrativo

01 - B 02 - A 03 - C 04 - E 05 - B 06 - D 07 - C 08 - D 09 - A 10 - E

11 - D 12 - B 13 - C 14 - A 15 - E 16 - D 17 - A 18 - D 19 - B 20 - E

21 - A 22 - B 23 - C 24 - E 25 - C 26 - A 27 - D 28 - C 29 - B 30 - E

31 - B 32 - D 33 - A 34 - C 35 - D 36 - A 37 - C 38 - D 39 - B 40 - E

Assinatura Eletrônica: 17652.5
20 - Fiscal Sanitarista

01 - B 02 - A 03 - C 04 - E 05 - B 06 - D 07 - C 08 - D 09 - A 10 - E

11 - D 12 - B 13 - C 14 - A 15 - E 16 - D 17 - A 18 - D 19 - B 20 - E

21 - A 22 - B 23 - C 24 - E 25 - C 26 - A 27 - D 28 - C 29 - B 30 - E

31 - B 32 - D 33 - A 34 - C 35 - D 36 - A 37 - C 38 - D 39 - B 40 - E

Assinatura Eletrônica: 17652.5
21 - Fiscal Tributário

01 - B 02 - A 03 - C 04 - E 05 - B 06 - D 07 - C 08 - D 09 - A 10 - E

11 - D 12 - B 13 - C 14 - A 15 - E 16 - D 17 - A 18 - D 19 - B 20 - E

21 - A 22 - B 23 - C 24 - E 25 - C 26 - A 27 - D 28 - C 29 - B 30 - E

31 - B 32 - D 33 - A 34 - C 35 - D 36 - A 37 - C 38 - D 39 - B 40 - E

Assinatura Eletrônica: 17652.5



Prefeitura Municipal e Câmara Municipal de Vereadores de Cerro
Grande/RS

(Concurso Público nº 01/2025)
ANEXO II � Gabaritos Definitivos da Provas Teórico-Objetivas

22 - Agente de Serviços Gerais

01 - A 02 - D 03 - B 04 - C 05 - E 06 - C 07 - A 08 - D 09 - B 10 - D

11 - E 12 - C 13 - A 14 - C 15 - B 16 - A 17 - D 18 - C 19 - A 20 - B

21 - D 22 - B 23 - D 24 - C 25 - E 26 - E 27 - A 28 - D 29 - C 30 - B

31 - C 32 - E 33 - D 34 - C 35 - B 36 - D 37 - D 38 - B 39 - E 40 - A

Assinatura Eletrônica: 18647.5
23 - Vigilante

01 - A 02 - D 03 - B 04 - C 05 - E 06 - C 07 - A 08 - D 09 - B 10 - D

11 - E 12 - C 13 - A 14 - C 15 - B 16 - A 17 - D 18 - C 19 - A 20 - B

21 - D 22 - B 23 - D 24 - C 25 - E 26 - E 27 - A 28 - D 29 - C 30 - B

31 - C 32 - E 33 - D 34 - C 35 - B 36 - D 37 - D 38 - B 39 - E 40 - A

Assinatura Eletrônica: 18647.5
24 - Motorista

01 - A 02 - D 03 - B 04 - C 05 - E 06 - C 07 - A 08 - D 09 - B 10 - D

11 - E 12 - C 13 - A 14 - C 15 - B 16 - A 17 - D 18 - C 19 - A 20 - B

21 - D 22 - B 23 - D 24 - C 25 - E 26 - E 27 - A 28 - D 29 - C 30 - B

31 - C 32 - E 33 - D 34 - C 35 - B 36 - D 37 - D 38 - B 39 - E 40 - A

Assinatura Eletrônica: 18647.5
25 - Operador de Maquinas

01 - A 02 - D 03 - B 04 - C 05 - E 06 - C 07 - A 08 - D 09 - B 10 - D

11 - E 12 - C 13 - A 14 - C 15 - B 16 - A 17 - D 18 - C 19 - A 20 - B

21 - D 22 - B 23 - D 24 - C 25 - E 26 - E 27 - A 28 - D 29 - C 30 - B

31 - C 32 - E 33 - D 34 - C 35 - B 36 - D 37 - D 38 - B 39 - E 40 - A

Assinatura Eletrônica: 18647.5
26 - Contador - Câmara Municipal

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - B 32 - E 33 - A 34 - B 35 - A 36 - A 37 - D 38 - D 39 - C 40 - E

Assinatura Eletrônica: 21250
27 - Diretor Administrativo - Câmara Municipal

01 - B 02 - E 03 - C 04 - A 05 - C 06 - B 07 - E 08 - A 09 - D 10 - B

11 - B 12 - D 13 - C 14 - E 15 - A 16 - C 17 - E 18 - D 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - C 24 - E 25 - D 26 - A 27 - B 28 - E 29 - B 30 - A

31 - E 32 - D 33 - C 34 - A 35 - D 36 - E 37 - C 38 - B 39 - E 40 - A

Assinatura Eletrônica: 23087.5
28 - Auxiliar de Serviços Gerais - Câmara Municipal

01 - C 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - E 07 - D 08 - C 09 - D 10 - A

11 - E 12 - E 13 - D 14 - B 15 - B 16 - D 17 - C 18 - E 19 - B 20 - A

21 - C 22 - A 23 - C 24 - B 25 - D 26 - D 27 - B 28 - E 29 - A 30 - C

31 - A 32 - D 33 - B 34 - B 35 - D 36 - C 37 - C 38 - D 39 - E 40 - A

Assinatura Eletrônica: 17315
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Assinatura Eletrônica Total: 615711.75.


